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1. INTRODUÇÃO

A redução dos impactos 

ambientais é um dos de-

safios da atualidade, que 

depende de grandes transformações 

das cadeias industriais. O engajamen-

to da cadeia da construção é funda-

mental, pois estima-se que o ciclo de 

vida do ambiente construído repre-

sente mais de 50% do consumo de 

recursos naturais e da geração de re-

síduos sólidos, cerca de 36% do con-

sumo de energia e 39% das emissões 

de gases do efeito estufa associadas 

à energia e à indústria. Além disso, os 

edifícios consomem uma grande par-

cela da água em regiões urbanas.

A redução dos impactos ambien-

tais exige que os profissionais da in-

dústria disponham de ferramentas de 

suporte à decisão, que permitam de 

maneira prática quantificar impactos, 

estabelecer prioridades e metas, mo-

nitorar e comunicar os avanços. Como 

melhorias parciais não necessaria-

mente levam à redução do impacto 

total, a ferramenta deve considerar o 

ciclo de vida completo e a vida útil dos 

materiais e das edificações. Além dis-

so, para evitar que a busca pela redu-

ção de um impacto leve ao aumento 

despercebido de outros, a ferramenta 

precisa avaliar diversos impactos am-

bientais, simultaneamente.

Por exemplo: o uso de agregados 

reciclados para a produção de con-

creto reduz o consumo de recursos 

naturais. Entretanto, caso seja neces-

sário aumentar o teor de cimento do 

concreto para obter um desempenho 

mecânico adequado, o uso do agre-

gado reciclado vai ter um potencial 

de aquecimento global superior ao do 

concreto com agregados virgens, vis-

to que a produção de cimento implica 

na emissão de CO2, o principal gás 

de efeito estufa. Além disso, caso o 

produto com menor impacto de pro-

dução tenha uma vida útil menor que 

o de referência em determinado am-

biente, o impacto ambiental ao longo 
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da vida útil de projeto da edificação 

pode ser maior do com o produto tra-

dicional, visto que reparos e substitui-

ções serão necessários ao longo da 

vida útil, gerando resíduos e consu-

mindo novos materiais, com impactos 

ambientais correspondentes.

A Avaliação do Ciclo de Vida 

(ACV) é um método que avalia quan-

titativamente diversos impactos am-

bientais ao longo do ciclo de vida de 

um produto. No caso da construção, 

esse ciclo inclui a extração de recur-

sos naturais, a fabricação dos mate-

riais de construção, seu transporte, 

a construção, o uso e manutenção 

da edificação, sua demolição e a dis-

posição final dos resíduos. Em todas 

as atividades, os fluxos de materiais 

e energia devem ser quantificados 

(Figura 1). A seguir, esses fluxos são 

convertidos em indicadores de im-

pacto ambiental, expressos em re-

lação a uma unidade funcional. Por 

exemplo, os fluxos de gases de efeito 

estufa (CO2, CH4, N2O, etc.) são con-

vertidos no indicador de potencial de 

aquecimento global, que pode ser 

expresso em kg de CO2 equivalente/

(m²*ano) para um edifício (“m²*ano” é 

a unidade funcional).

A realização do inventário de ci-

clo de vida completo de um produto 

exige medir e organizar uma grande 

quantidade de dados, englobando 

toda a cadeia de suprimentos. A esti-

mativa das 16 categorias de impacto 

ambiental requeridas pela nova nor-

ma europeia de EPD (Environmental 

Product Declaration) de produtos de 

construção EN 15804 exige medir 

milhares de substâncias por período 

representativo. Muitos desses impac-

tos têm pouca ou nenhuma relação 

direta com a cadeia da construção 

(ex. radiação ionizante) (SILVA et al., 

2020b). Por outro lado, impactos am-

bientais relevantes para a construção 

não são considerados nessa norma, 

como a escassez local de minerais 

como areia e calcário. Tudo isto faz 

u Figura 1
 Ciclo de vida de um edifício, com os fluxos de inventário que devem ser quantificados para cada atividade, os quais são

 convertidos em indicadores de potencial de impacto ambiental na Avaliação de Ciclo de Vida convencional
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da ACV uma ferramenta complexa, 

especializada, demorada, cara, muito 

útil mas pouco adequada para as de-

cisões do dia a dia.

Para facilitar a ACV, a medição 

dos fluxos de inventário é frequente-

mente substituída pela coleta de in-

formações disponíveis em bases de 

dados secundários, medidos majo-

ritariamente na Europa. Esta prática 

assume que cada produto tem um 

impacto típico, desde que produzido 

com mesma rota tecnológica e matriz 

energética. Assume-se, erroneamen-

te, que diferenças entre fabricantes 

do mesmo produto, suas práticas de 

gestão, equipes e detalhes da com-

posição de suas matérias-primas são 

pouco relevantes. Com isso, a ACV 

restringe a decisão à escolha de um 

produto em detrimento de outro e 

desincentiva as empresas e seus pro-

fissionais a buscarem melhorias em 

cada produto ou projeto.

Por exemplo, enquanto o estudo 

de ACV de blocos de concreto do Ca-

nadá (ATHENA SUSTAINABLE MATE-

RIALS INSTITUTE, 2016) assume que 

todos fabricantes usam a mesma for-

mulação de concreto e que, portan-

to, o impacto depende só do tipo de 

cimento, o estudo brasileiro de ACV 

modular de blocos de concreto de-

monstra que o teor de cimento nos 

blocos pode variar mais do que duas 

vezes entre fabricantes, como mos-

tra a Figura 2 (OLIVEIRA, 2015). Essa 

constatação só foi possível porque 

o estudo brasileiro, ao adotar uma 

abordagem simplificada, conseguiu 

coletar dados primários de 33 fábri-

cas. O benchmark resultante permite 

aos fabricantes brasileiros de blocos 

de concreto comparar seu desempe-

nho ambiental ao dos concorrentes e 

estabelecer metas realistas para re-

dução do seu impacto ambiental.

Esse exemplo demonstra a im-

portância de avaliar os impactos 

ambientais da construção com base 

em dados locais e representativos. 

Este artigo apresenta uma proposta 

de método prático e acessível para 

avaliar o desempenho ambiental da 

construção, que mantém as caracte-

rísticas positivas da ACV: sua aborda-

gem quantitativa, a consideração de 

múltiplos impactos ambientais e de 

todo o ciclo de vida da construção.

2. PROPOSTA DO MÉTODO DE
 AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO
 AMBIENTAL
A proposta de um método simples 

baseado na ACV surgiu no Grupo de 

Trabalho de Materiais do Conselho 

Brasileiro de Construção Sustentável 

(CBCS) há alguns anos sob o nome 

de “ACV Modular”. Uma aplicação 

piloto foi realizada por 33 empresas 

fabricantes de blocos de concreto 

reunidas na Bloco Brasil, com apoio 

da Associação Brasileira de Cimento 

Portland (ABCP), da Universidade de 

São Paulo (USP) e do CBCS1.

O desenvolvimento do método 

considerou: os aprendizados desse 

projeto piloto; uma análise aprofun-

dada da ACV convencional para pro-

dutos de construção (SILVA et al., 

2020b); e a experiência do levanta-

mento de dados de ACV para elabo-

ração de inventários de ciclo de vida 

de cimentos e concretos brasileiros 

(SILVA et al., 2020a), incluindo as 

u Figura 2
 Distribuição cumulativa do teor de cimento do bloco de concreto estrutural 

 de 4 MPa, levantada a partir dos dados informados pelas empresas

 participantes do projeto ACV modular de bloco de concreto 

 Fonte: Oliveira, 2015

1 visite www.Acv.net.br.
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dificuldades observadas nesse pro-

cesso. Observa-se, no entanto, que a 

proposta aqui apresentada é uma pri-

meira versão do método, cujo desen-

volvimento futuro deve se dar em par-

ceria com o setor da construção civil 

nacional, órgãos estatais e academia. 

Ou seja, é um ponto de partida.

2.1  Os 10 princípios

Os seguintes princípios norteiam o 

desenvolvimento do método de ava-

liação do desempenho ambiental do 

ciclo de vida da construção:

1. Priorizar os impactos ambien-

tais mais urgentes do setor e da 

sociedade, especialmente aqueles 

que não são controlados por regu-

lamentações em vigor (ex.: limites 

para emissão de poluentes);

2. Manter a perspectiva do ciclo 

de vida, seja de um produto, seja 

do edifício, analisando múltiplos 

impactos, referenciados em uma 

unidade funcional relevante (ex.: 

kg CO2/(m²*ano) para mensurar as 

emissões de CO2 ao longo do ci-

clo de vida de um edifício);

3. Ser universal e adaptável, com 

indicadores de desempenho am-

biental normatizados e aplicáveis a 

todos os materiais, construções, de 

pequenas a grandes empresas, e 

até cidades, subsidiando diferentes 

políticas públicas e ações setoriais; 

4. Permitir diferenciar empresas, 

uma vez que diferentes fabrican-

tes de um mesmo produto têm 

impactos ambientais diferentes;

5. Viabilizar benchmarks setoriais, 

permitindo que empresas compa-

rem o seu desempenho, o que re-

quer um método simples e viável 

para pequenas e grandes empresas;

6. Privilegiar dados primários, com 

todos os fluxos dos processos di-

retamente controlados pela empre-

sa medidos e verificáveis. Como 

todos medem seus fluxos diretos, 

a necessidade de dados secundá-

rios (ou genéricos) é reduzida;

7. Explicitar a incerteza de dados 

genéricos. Dados genéricos são 

necessários nas fases iniciais de 

projeto, quando fornecedores 

de materiais e mesmo especifi-

cações técnicas ainda não estão 

definidos. Portanto, esses dados 

devem refletir a faixa de variação 

do impacto esperada entre os fa-

bricantes dos materiais e as incer-

tezas relativas à indefinição das 

especificações;

8. Facilitar a compreensão. Os re-

sultados devem ser facilmente 

entendidos por todos os interes-

sados, facilitando a comunicação 

e promovendo o engajamento;

9. Integrar sistemas de gestão. 

Para que haja uma evolução efe-

tiva, critérios ambientais precisam 

integrar as informações de rotina 

utilizadas por gestores em suas 

decisões. Isto requer indicadores 

facilmente mensuráveis e verificá-

veis, com mínimo uso de equipa-

mentos ou especialistas;

10. Promover a melhoria contínua, 

por meio de indicadores simples, 

de rápida atualização e associados 

a benchmarks setoriais, com vistas 

a monitorar a evolução contínua  

do setor.

2.2 Os indicadores de
 desempenho ambiental

O método proposto contempla 

cinco indicadores de desempenho 

ambiental, que são simples de medir 

e representam as principais preocu-

pações ambientais da sociedade e do 

setor da construção (WBCSD, 2016), 

quais sejam:

u Consumo de energia (expresso  

em MJ);

u Consumo de água (expresso em 

litros ou m³);

u Consumo de recursos (exceto 

água e energia) (expresso em kg);

u Geração de resíduos (expressa  

em kg);

u Emissão de CO2 (expressa em kg).

Com este conjunto de indicado-

res, é possível promover as principais 

mudanças necessárias visando ao 

desenvolvimento sustentável da cons-

trução: combater as mudanças climá-

ticas, pois o CO2 é o principal gás de 

efeito estufa emitido nas atividades 

da construção; aumentar a eficiência 

energética, para facilitar a transição 

para energias renováveis, inclusive 

em processos industriais; reduzir o 

consumo de água, reduzindo o stress 

hídrico que deve ser agravado com a 

mudança do clima; desmaterializar a 

construção e aumentar a eficiência no 

uso de recursos, pois sua extração e 

beneficiamento está associada a di-

versos impactos ambientais; e reduzir 

a quantidade de resíduos de constru-

ção e demolição, reduzindo os custos 

dos municípios, o volume de aterro e 

promovendo a circularidade.

Esses indicadores, importantes 

e simples de medir, podem ser inte-

grados ao sistema de gestão de em-

presas e continuamente atualizados. 

No futuro deverão ser incorporados 

a plataformas ERP (Enterprise Re-

source Planning) e BIM (Building In-

formation Modelling) automatizando 

o cálculo. O monitoramento destes 
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indicadores não requer equipamentos 

complexos e dispensa a contratação 

de consultores especializados. Caso 

seja necessário, uma cadeia de valor 

pode incluir nos seus produtos indi-

cadores adicionais relevantes como,  

por exemplo, a emissão de com-

postos orgânicos voláteis para tintas  

e adesivos.

A principal diferença entre o mé-

todo proposto e a ACV convencio-

nal é a quantidade e a complexidade 

dos indicadores a serem calculados. 

Cada indicador de desempenho am-

biental requer uma quantidade de 

dados de inventário, o que implica 

em custos e tempo para realizar esse 

levantamento. Por isso, optou-se por 

focar nos aspectos ambientais mais 

relevantes para a construção. Além 

disso, a literatura mostra que muitos 

impactos são correlacionados com o 

consumo de energia, de forma que os 

cinco aspectos consideram, indireta-

mente, outros impactos ambientais. 

Cabe ressaltar que o método propos-

to não se opõe à ACV convencional, 

sendo que as mesmas informações 

podem ser integradas ao inventá-

rio de uma ACV completa em uma  

abordagem evolutiva.

Como a simplificação torna a ava-

liação do desempenho ambiental ba-

seada em dados primários acessível 

a todas as empresas e profissionais, 

as chances de que estes passem usar 

estas informações para selecionar 

fornecedores crescem. O mercado 

então passaria a incentivar que em-

presas com maior impacto ambiental 

busquem adotar ações de mitigação, 

em um círculo virtuoso. 

A seguir, são detalhados cada um 

dos indicadores que integram o méto-

do, juntamente com alguns exemplos 

de pesquisas feitas pelos autores uti-

lizando o método proposto.

2.2.1 Consumo de energia

O indicador de consumo de 

energia (também conhecido como 

“Demanda Acumulada de Energia”) 

contabiliza a energia primária, ou 

seja, a energia extraída da natureza 

que é consumida no ciclo de vida 

de um produto, expressa em mega 

joules (MJ). O cálculo do consumo 

de energia considera o consumo de 

combustíveis, tanto fósseis quanto 

renováveis, bem como de energia 

de origem solar, eólica, hidráulica, 

geotérmica e nuclear. A energia dos 

combustíveis é calculada multiplican-

do-se a quantidade consumida (ex.: 

L) pelo poder calorífico do combustí-

vel (ex.: MJ/L). A energia das demais 

fontes é considerada com eficiência 

de conversão de 1:1 (ex.: 1 MJ de 

energia hidráulica disponível para uso 

= 1 MJ de energia primária). No caso 

da energia elétrica do Sistema Inter-

ligado Nacional, deve-se considerar 

a eficiência na conversão de energia 

das usinas termoelétricas. Reco-

menda-se expressar as parcelas de 

energia renovável e não renovável do 

consumo de energia, para promover 

o uso de fontes renováveis.

A Figura 3 apresenta o indicador 

de consumo de energia para a pro-

dução de blocos de concreto para 

alvenaria estrutural, desde a extração 

dos recursos naturais até a produção 

do bloco na fábrica. As barras repre-

sentam as faixas de valores possíveis 

de consumo de energia, consideran-

do as variações entre os fabrican-

tes de blocos de concreto (traço, a  

u Figura 3
 Faixa de consumo de energia para a produção de uma unidade de bloco

 de concreto para alvenaria estrutural, apresentada por classe de resistência

 à compressão do bloco. Os valores consideram desde a extração de recursos

 naturais até a produção do bloco

 Fonte: Oliveira, 2015
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massa dos blocos e o consumo ener-

gético de cada fábrica) e as varia-

ções nas atividades que antecedem 

a fabricação de blocos (por exemplo, 

transporte das matérias-primas). Os 

resultados mostram que a demanda 

acumulada de energia pode variar 

mais de 3 vezes para o mesmo pro-

duto e que a principal razão para essa 

variação são as diferenças entre fabri-

cantes, sobretudo no teor de cimento 

(OLIVEIRA, 2015). Por exemplo, para 

o bloco de resistência característica à 

compressão de 4 MPa, o consumo de 

energia pode variar, grosso modo, en-

tre 3 e 9 MJ/bloco, sendo que 88,5% 

dessa variação se deve a diferenças 

entre fabricantes.

2.2.2 Consumo de água

O indicador de consumo de água 

contabiliza toda a água que é extraída 

da natureza para realizar um determi-

nado processo, menos a quantidade 

de água retornada à natureza com 

qualidade igual ou melhor, em m³ ou 

L. Desse modo, o consumo inclui a 

água que é tornada indisponível, ou 

seja, a água incorporada a um produ-

to (ex.: concreto), a água consumida 

para uso humano e retornada como 

esgoto (ou seja, com qualidade infe-

rior) e a água evaporada. Não é inclu-

ída no consumo, por exemplo, a água 

extraída de um rio utilizada no resfria-

mento de um processo industrial, que 

é retornada ao mesmo rio (embora 

com uma temperatura maior).

A Figura 4 mostra a faixa de va-

riação esperada no consumo de água 

da produção de 1  m³ de concreto, 

desde a extração de recursos natu-

rais até o portão da central de con-

creto, a partir de dados de literatura  

(MACK-VERGARA, 2019). A grande 

variabilidade é devida tanto a aspectos 

tecnológicos – lavar ou não agregados, 

por exemplo – quanto a diferenças me-

todológicas entre estudos na elabora-

ção do inventário, o que reforça a im-

portância de um método normatizado.

2.2.3 Consumo de reCursos 

O consumo de recursos é calcu-

lado pela soma de todos os recursos 

utilizados como matéria-prima ao lon-

go do ciclo de vida de um material ou 

edifício, com exceção da água, para 

que não haja dupla contagem. O in-

dicador é expresso em kg. Ele inclui 

recursos renováveis (ex.: madeira 

plantada) e não renováveis (ex.: cal-

cário) – importante notar que madeira 

nativa originária de desmatamento é 

considerada um recurso não renová-

vel. Além disso, o indicador considera 

tanto o consumo de recursos virgens 

quanto reciclados, pois embora os 

recursos virgens representem a maior 

preocupação ambiental quanto ao 

esgotamento de recursos naturais, a 

simples substituição desses recursos 

por materiais reciclados não leva ne-

cessariamente a uma maior eficiência 

no uso de recursos pela construção 

e entende-se que ambas as ações 

são necessárias. Recomenda-se, no 

entanto, apresentar as parcelas de 

recursos virgens e reciclados, renová-

veis e não renováveis do indicador de 

consumo de recursos.

O indicador de consumo de re-

cursos também considera os fluxos 

ocultos, ou “hidden flows”, que são 

materiais removidos durante os pro-

cessos de extração que não tem valor 

econômico e que normalmente não 

deixam o local de produção, não sen-

do usualmente contabilizados pelas  

u Figura 4
 Estimativa de consumo de água para a produção de 1 m3 de concreto,

 separado por atividade, considerando-se desde a extração de recursos

 naturais até a produção do concreto em central . O consumo de água total  

 pode variar entre 450 e 4500 L/m3

 Fonte: Mack-Vergara, 2019
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empresas. Fluxos ocultos incluem o 

solo superficial (material estéril) e a ve-

getação removida para acesso à ex-

tração mineral, por exemplo. Apesar 

de “ocultos”, esses fluxos representam 

quantidades significativas de material.

A Figura 5 apresenta os dados de 

consumo de recursos para a produ-

ção de blocos estruturais de concre-

to, considerando todas as atividades 

até o portão da fábrica de blocos 

(OLIVEIRA, 2015). Os dados incluem 

o uso direto de recursos e o uso de 

recursos na produção do cimen-

to (incluindo resíduos), mas não os 

resíduos gerados na produção dos 

agregados. Observa-se que existe 

uma variação de 2 kg/bloco, cerca 

de 15% da massa, para blocos com 

mesma classe de resistência. Tal va-

riação se deve principalmente a dife-

renças de dosagem e da espessura 

de paredes dos blocos. Isso revela 

um potencial de desmaterialização 

do bloco de concreto sem prejuízo 

ao seu desempenho.

2.2.4 geração de resíduos

De acordo com a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS), resíduo 

sólido é todo material, substância, 

objeto ou bem descartado resultado 

de atividades humanas, a cuja des-

tinação final se procede ou se está 

obrigado a proceder. A destinação 

final inclui não somente a disposição 

final (por exemplo, em aterros sani-

tários), mas também a reutilização, 

a reciclagem, a compostagem e o 

aproveitamento energético. Rejeito 

são resíduos que não apresentam 

possibilidade de recuperação técnica 

e economicamente viável e que, por-

tanto, devem ser dispostos de forma 

ambientalmente adequada.

O indicador de geração de resí-

duos inclui a soma da quantidade de 

resíduos sólidos gerados ao longo 

do ciclo de vida de um material ou 

edifício, em massa (kg), independen-

temente desse resíduo ter um valor 

econômico para eventual reaprovei-

tamento – um fabricante não se dis-

põe a ampliar sua fábrica para aten-

der um crescimento da demanda por 

um resíduo. Ele inclui perdas nos 

processos de extração de recursos 

naturais (inclusive fluxos ocultos), de 

fabricação de materiais e no can-

teiro de obras, bem como a demo-

lição do edifício ou de suas partes. 

Recomenda-se expressar a parcela 

da geração de resíduos conforme a 

destinação, para promover o reuso e 

a reciclagem.

A Figura 6 apresenta uma estima-

tiva inicial do consumo de recursos 

e geração de resíduos típicos para 

produzir argamassa no Brasil (REIS; 

MACK‐VERGARA; JOHN, 2019). 

Para cada metro cúbico de arga-

massa aplicada (com 2100 kg/m³), 

são consumidos 6165  kg de recur-

sos, incluindo: 1541 kg de perdas 

em obra (tanto incorporadas quanto 

as que viram resíduo); 986 L de água 

consumidos na produção de ligante 

e extração de areia; 678 kg de es-

téril, ou seja, de recursos extraídos 

nas jazidas de calcário (para cimen-

to e cal) e areia e não aproveitados; 

678 kg de rejeitos de mineração de 

areia; e 185 kg de recursos que são 

transformados em CO2 na calcinação 

do cimento e da cal, ou em água. É 

claro, esses valores variam significa-

tivamente dependendo das práticas 

das empresas.

u Figura 5
 Consumo de recursos para produção de blocos estruturais de concreto,

 expresso por classe de resistência à compressão do bloco. Observa-se que

 o consumo varia cerca de 2 kg para um mesmo tipo de bloco, o que representa

 aproximadamente 15% da sua massa

 Fonte: Oliveira, 2015
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2.2.5 emissão de Co
2

O indicador de emissão de CO2, 

expresso em kg, considera a soma 

das emissões de CO2 decorrentes 

do consumo de combustíveis fósseis 

e de emissões diretas de processos 

químicos, por exemplo a descarbona-

tação do calcário na produção de cal 

e cimento. As emissões de CO2 dos 

combustíveis podem ser estimadas 

pelo consumo (ex.: L) multiplicado por 

fatores de emissão (ex.: kg CO2/L). O 

CO2 emitido a partir de fontes renová-

veis (biomassa) é considerado neutro, 

excluída a madeira nativa não mane-

jada. Observa-se que, como parte da 

energia elétrica é produzida por ter-

melétricas movidas a combustíveis 

fósseis, o consumo de eletricidade 

implica na emissão de CO2 – o fator 

de emissão em kWh/kg CO2 do Sis-

tema Interligado Nacional é estimado 

pelo Ministério de Ciência, Tecnologia 

e Inovações mês a mês. A emissão 

de CO2 de reações químicas pode 

ser estimada por estequiometria (no 

exemplo do calcário: CaCO3 + ener-

gia → CaO + CO2).

A Figura 7 apresenta um benchmark 

da variação da intensidade de CO2 

do concreto ponderada pela resis-

tência à compressão aos 28 dias  

(kg CO2/(m³.MPa)), no qual se as-

sumiu um valor médio de emissão 

de CO2 para o clínquer (DAMINELI, 

2013). Observa-se grande dispersão 

da intensidade de CO2 para concretos 

com mesma resistência, em função 

da variação do teor de cimento. Isto 

evidencia o papel da dosagem otimi-

zada do concreto na mitigação dos  

impactos ambientais.

3. PRÓXIMOS PASSOS
O presente artigo apresenta uma 

primeira proposta do que se considera 

um método de avaliação do desem-

penho ambiental que pode ser imple-

mentado de forma prática e em larga 

escala pela indústria da construção. 

Entende-se, porém, que a proposta 

desse método deve ser uma constru-

ção conjunta, com a participação da 

indústria da construção, do poder pú-

blico, da academia e da sociedade.

Será necessário um esforço con-

siderável para definir, detalhar e im-

plantar de forma coordenada uma 

metodologia prática para avaliação 

e melhoria do desempenho ambien-

tal da construção brasileira. Isto não 

será possível sem o investimento de 

empresas e o engajamento de as-

sociações setoriais e profissionais. É 

certo que os benefícios para a com-

petitividade do setor e para o futuro 

da sociedade superam em muito os 

custos dessa iniciativa.

Este processo passa pela produção 

de um conjunto normativo coerente 

que dê suporte para a elaboração de 

benchmarks setoriais por produto e 

de declarações ambientais de produto 

por empresa. Isso requer desenvolver 

e manter uma base de dados brasi-

leira. Esta base de dados deverá ser 

integrada aos softwares BIM, automa-

tizando e reduzindo o custo da avalia-

ção ambiental, orientando decisões de 

projeto. Para incentivar a elaboração 

de declarações ambientais de produ-

to, as certificações de sustentabilidade 

de edifícios precisam reconhecê-las, tal 

como hoje reconhecem declarações  

u Figura 6
 Consumo de recursos para produzir 1 m³ de argamassa, incluindo água. A parcela verde

 representa os produtos, enquanto a parcela vermelharepresenta os resíduos, incluindo  

 o CO
2
 da calcinação do calcário. Os valores estão expressos em kg por m³ de produto

 Fonte: Reis et al (2019)
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u Figura 7
 Benchmark da intensidade de CO

2
 do concreto, calculado em kg CO

2
/(m³.MPa),

 a partir de dados nacionais e internacionais. A linha cinza é o limite mínimo

 de emissão de CO
2
 de concretos com cimento sem adições. A vermelha, o

 limite mínimo de CO
2
 de concretos feitos com cimentos com adições

 Fonte: Damineli, 2013

baseadas na ACV convencional, ina-

cessível para parte do mercado. A for-

mação dos recursos humanos, tanto da 

academia quanto profissionais atuantes 

no mercado, é urgente. Neste sentido 

a equipe já está oferecendo uma pri-

meira edição de um curso de extensão 

USP gratuito com participantes de todo  

o Brasil.

Acredita-se que a simplificação da 

avaliação de desempenho ambiental 

vai democratizar o acesso à informa-

ção ambiental relevante, permitirá ge-

rar benchmarks setoriais de desem-

penho ambiental de materiais e de 

soluções de projeto, colaborando para 

criar um círculo virtuoso, posicionando 

a construção civil como setor chave 

para promoção do desenvolvimento 

sustentável.
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